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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : JULIANO FERNANDES PAULINO CAMARGO
ADVOGADOS : JOSÉ PEDRO SAID JÚNIOR - SP125337

PAULO ANTONIO SAID - SP146938
GABRIEL MARTINS FURQUIM - SP331009
HENRIQUE ZIGART PEREIRA - SP386652

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDO QUALIFICADO 
PRIVILEGIADO. QUALIFICADORA DO EMPREGO DE 
RECURSO QUE IMPOSSIBILITOU A DEFESA DA VÍTIMA, QUE 
ENCONTRA RESPALDO NO CONJUNTO PROBATÓRIO. 
QUALIFICADORA DE NATUREZA OBJETIVA, COMPATÍVEL 
COM O PRIVILÉGIO. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Não verifico elementos suficientes para reconsiderar a decisão 
proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios 
fundamentos.
2. Qualificadora do recurso que dificultou a defesa da vítima 
deve ser mantida, tendo em conta que o modus operandi bem 
destacado no acórdão e a decisão soberana dos jurados no caso 
concreto, que analisou a situação e verificou se a situação 
permitiu ou não a defesa da vítima.
3. Em sendo a qualificadora do inciso IV de ordem objetiva, não 
há nenhuma incompatibilidade do seu reconhecimento em 
concomitância ao privilégio. Precedentes.
4. O princípio da soberania dos veredictos é basilar e não pode 
ser afastado por interpretação do Tribunal local que retira dos 
jurados a possibilidade de decidir o caso concreto, de acordo 
com as provas apresentadas pela acusação e pela defesa
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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                    Brasília, 10 de setembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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COM O PRIVILÉGIO. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Não verifico elementos suficientes para reconsiderar a decisão 
proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios 
fundamentos.
2. Qualificadora do recurso que dificultou a defesa da vítima 
deve ser mantida, tendo em conta que o modus operandi bem 
destacado no acórdão e a decisão soberana dos jurados no caso 
concreto, que analisou a situação e verificou se a situação 
permitiu ou não a defesa da vítima.
3. Em sendo a qualificadora do inciso IV de ordem objetiva, não 
há nenhuma incompatibilidade do seu reconhecimento em 
concomitância ao privilégio. Precedentes.
4. O princípio da soberania dos veredictos é basilar e não pode 
ser afastado por interpretação do Tribunal local que retira dos 
jurados a possibilidade de decidir o caso concreto, de acordo 
com as provas apresentadas pela acusação e pela defesa
5. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto em parte o relatório 
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de fl. 634(e-STJ):

 
"Trata-se de recurso especial interposto por JULIANO FERNANDES 
PAULINO CAMARGO, com fundamento no artigo 105, inciso III, alínea 
“a”, da Constituição da República, contra acórdão proferido pelo 1ª 
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

Consta nos autos que o recorrido foi condenado à pena de 8 anos de 
reclusão, em regime inicial semiaberto, por infração ao art. 121, § 1º e 
§ 2º, IV, do Código Penal.

Criminal, oportunidade em que a Primeira Câmara Criminal do Tribunal 
de Justiça do Estado de São Paulo, por unanimidade, negou 
provimento aos recursos, conforme acórdão de fls. 575/580.

Sobreveio o presente recurso especial, com fundamento no art. 105, 
III, “a”, da CF,no qual o recorrente alega que a decisão recorrida negou 
vigência aos artigos 23, inciso II, 25 e 121, § 2°, inciso IV, todos do 
Código Penal e artigos 156 e 593, inciso III, alínea “d”, ambos do 
Código de Processo Penal.

Busca o afastamento da qualificadora, sob o fundamento de que “não 
se trata de circunstâncias compatíveis: uma objetiva e outra subjetiva; 
até porque o substrato da qualificadora subjetiva (surpresa) é 
contraditório com o privilégio”(fl. 60).

Requer, assim, o provimento do recurso para que seja afastada a 
qualificadora reconhecida pelo Tribunal do Júri, ou que seja submetido 
a novo julgamento perante o Tribunal do Júri (decisão manifestamente 
contrária às provas dos autos).

Decisão de admissibilidade à fl. 619.

É a síntese do necessário."

A decisão agravada conheci do recurso especial para negar-lhe 
provimento.

Inconformada a defesa interpôs o presente agravo 
regimental requerendo a reconsideração da decisão ou o provimento de seu recurso 
pelo colegiado.

O Ministério Público Estadual apresentou contrarrazões, pugnando pelo 
não conhecimento do agravo regimental ou pelo seu desprovimento.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-STJ 

Documento eletrônico VDA43391271 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 11/09/2024 16:00:59
Código de Controle do Documento: 4d4d4fa6-deaf-42af-906d-2ccfd98ea280



fls. 634-637).

Conforme consignado na decisão recorrida, o recurso especial merece 
desprovimento.

De início, cabe destacar que o recurso foi parcialmente admitido pela 
Corte local: "No que tange a tese de reconhecimento da incompatibilidade da 

qualificadora do meio ou recurso que impossibilitou ou dificultou a defesa da vítima 

com o reconhecimento do privilégio, a matéria legal controvertida, exposta na petição 

de interposição, restou analisada pelo aresto recorrido, o que permite afirmara 

existência do pressuposto do prequestionamento, não se vislumbrando a incidência 

dos demais óbices processuais. Cabível, pois, o recurso especial, nesse ponto." (fls. 
619 e-STJ)

No ponto, a Corte a quo se manifestou sobre a manutenção da 
qualificadora nos seguintes termos (fl. 579):

 

"No mais, não há que se falar em afastamento da qualificadora do 
emprego de recurso que dificultou a defesa da vítima, pois esta estava 
desarmada e foi atingida por 09 disparos de arma de fogo (fls. 103), 
logo após ter tido seu veículo abalroado pelo carro do réu, não 
havendo incompatibilidade com o reconhecimento do privilégio.

Confira-se: 'Não há incompatibilidade na coexistência de qualificadora 
de caráter objetivo, como a prevista no art. 121, § 2º, IV, do Código 
Penal (modo de execução do crime), com a forma privilegiada 
do homicídio, cuja natureza é sempre subjetiva (precedentes desta 
Corte e do Pretório Excelso)' (STJ, REsp nº 1274563/MT, Rel. Min. 
Rogério Schietti Cruz, 6ª T., j. 21/06/2016, V.U.).

Mantém-se, portanto, a condenação por seus próprios fundamentos."

 

Entendo que a qualificadora do recurso que dificultou a defesa da vítima 
deve ser mantida, tendo em conta que o modus operandi bem destacado no acórdão 
e a decisão soberana dos jurados no caso concreto, que analisou a situação e 
verificou se a situação permitiu ou não a defesa da vítima.

Em sendo a qualificadora do inciso IV de ordem objetiva, não há 
nenhuma incompatibilidade do seu reconhecimento em concomitância ao privilégio, 
de acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça:

 

"RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO PRIVILEGIADO E 
QUALIFICADO. PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO 

Documento eletrônico VDA43391271 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 11/09/2024 16:00:59
Código de Controle do Documento: 4d4d4fa6-deaf-42af-906d-2ccfd98ea280



PERMITIDO. RECURSO QUE DIFICULTOU A DEFESA DA VÍTIMA. 
PRIVILÉGIO. COMPATIBILIDADE. CAUSA ESPECIAL DE 
DIMINUIÇÃO DE PENA. FIXAÇÃO NO PATAMAR INTERMEDIÁRIO 
DE 1/4. FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AUSÊNCIA DE 
PONDERAÇÃO DA RELEVÂNCIA DO MOTIVO DE VALOR SOCIAL, 
DA INTENSIDADE DA EMOÇÃO E DO GRAU DE PROVOCAÇÃO DA 
VÍTIMA.

1. Não há incompatibilidade na coexistência de qualificadora de caráter 
objetivo, como a prevista no art. 121, § 2º, IV, do Código Penal (modo 
de execução do crime), com a forma privilegiada do homicídio, cuja 
natureza é sempre subjetiva (precedentes desta Corte e do Pretório 
Excelso).

2. Há constrangimento ilegal no ponto em que aplicado o privilégio do 
§ 1º do art. 121 do Código Penal no patamar de 1/4, visto que as 
instâncias ordinárias não apontaram nenhum elemento concreto dos 
autos, que evidenciasse a impossibilidade de aplicação da fração 
máxima de 1/3.

3. Recurso especial parcialmente provido, a fim de reconhecer a 
violação do art. 121, § 1º, do Código Penal, para aplicar ao recorrente 
a redução máxima (1/3) prevista na referida norma.

(REsp n. 1.274.563/MT, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 21/6/2016, DJe de 29/6/2016.)

 

CRIMINAL. HC. HOMICÍDIO QUALIFICADO-PRIVILEGIADO. 
IMPOSSIBILIDADE. RECURSO QUE DIFICULTOU A DEFESA DO 
OFENDIDO. DELITO PRATICADO SOB VIOLENTA EMOÇÃO, LOGO 
EM SEGUIDA A INJUSTA PROVOCAÇÃO DA VÍTIMA. AUSÊNCIA 
DE INCOMPATIBILIDADE. ORDEM DENEGADA.

I. Hipótese na qual o acusado foi condenado pela prática de homicídio 
privilegiado pela violenta emoção, logo em seguida a injusta 
provocação da vítima, combinada com a qualificadora do emprego de 
recurso que dificultou a defesa do ofendido.

II. Não existe incompatibilidade entre o privilégio previsto no § 1.º do 
art. 121 do Código Penal e as circunstâncias qualificadoras previstas 
no § 2.º do mesmo dispositivo legal, desde que estas não sejam de 
caráter subjetivo. Precedentes do STJ e do STF.

III. Ordem denegada.

(HC n. 74.362/MG, relator Ministro Gilson Dipp, Quinta Turma, julgado 
em 17/5/2007, DJ de 25/6/2007, p. 273.)

 

Reforço que, da análise do acórdão, em especial os trechos citados 
acima, verifica-se que a decisão dos jurados não está totalmente dissociada dos 
elementos probatórios colhidos nos autos, circunstância que impossibilita a anulação 
do julgamento proferido pelo conselho de sentença.

O princípio da soberania dos veredictos é basilar e não pode ser 
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afastado por interpretação do Tribunal local que retira dos jurados a possibilidade de 
decidir o caso concreto, de acordo com as provas apresentadas pela acusação e 
pela defesa. Sobre o tema, cabe citar os ensinamentos da doutrina:

 

"Frise-se que o termo soberania não comporta interpretações 
restritivas de direito, estando atrelado à ideia de supremacia, plenitude, 
independência e, de outro prisma (a partir do histórico apontado), de 
acordo com Nucci, seria até “leviano acreditar que o constituinte não 
conhecia o sentido do termo ao utilizá-lo, pela primeira vez, na Lei 
Fundamental de 1946 e novamente em 1988, no contexto do tribunal 
popular”.

Sendo assim, o mandamento constitucional que alberga a 
soberania dos veredictos do julgamento popular não pode ser 
visto como uma mera recomendação ao Judiciário. Trata-se, pelo 
aspecto de garantia, de um dispositivo cogente e inflexível que 
visivelmente externa a vontade do constituinte originário, 
implicando na inviabilidade de revisão das decisões de mérito do 
Tribunal do Júri, por quem quer que seja.

Quando o processo chega ao tribunal superior, o julgamento poderá 
ser, no máximo, anulado em decorrência de circunstâncias específicas 
relacionadas às nulidades ocorridas posteriormente à decisão de 
pronúncia ou a decisões consideradas manifestamente contrárias à 
prova dos autos. (Manual do tribunal do júri [livro eletrônico] / Rodrigo 
Faucz Pereira e Silva, Daniel Ribeiro Surdi de Avelar. -- 2. ed. -- São 
Paulo, SP : Thomson Reuters Brasil, 2023.) (Grifo acrescidos)"

 

Ora, a jurisprudência admite a flexibilização do princípio da soberania 
dos veredictos na excepcional hipótese de os jurados decidirem de forma 
manifestamente contrária à prova dos autos, tal como previsto no art. 593, III, d, do 
CPP.

Não cabe, sob pena de usurpação da competência concedida aos 
jurados pelo texto constitucional, proceder a uma extensa valorização das provas 
para aferir se a decisão dos jurados foi ou não contrária às evidências constante dos 
autos. O que se deve avaliar é se o veredicto encontra respaldo nas provas 
produzidas nos autos ou não.

Nesse sentido, os precedentes a seguir:

 
"HABEAS-CORPUS". Tribunal do Júri. Nulidade de acórdão que 
mandou o paciente a novo Júri. Ausência de decisão manifestamente 
contraria a prova dos autos. Artigo 593, III, "d", do CPP. Ofensa a 
soberania do Tribunal Popular, artigo 5. inciso XXXVIII da Constituição 
Federal. Homicídio. Vítima que intentou desarmar o paciente, seu 
irmão, segurando-o pelo braço, quando este se desavinha com 
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terceiro, ocasião em que ocorreu o disparo da arma de fogo.

Desclassificação, pelo Júri, da infração do crime contra a vida de 
doloso para culposo. Acórdão que mandou o paciente a novo Júri, por 
ser a decisão dos jurados manifestamente contraria a prova dos autos. 
Submetido a novo julgamento, veio a ser condenado por homicídio 
doloso. A apelabilidade das decisões emanadas do Júri, nas 
hipóteses de conflito evidente com a prova dos autos, não ofende 
o postulado constitucional que assegura a soberania dos 
veredictos desse Tribunal. Precedentes: HC 68.658. Desde que a 
decisão do Tribunal do Júri se ampare em alguns elementos de 
prova e se fundamente numa das várias versões que 
razoavelmente se poderiam formar a partir do conteúdo do 
processo, não há como cassar a decisão. A Jurisprudência do STF, 
embora não admita versão inverossímil ou arbitrária, sem apoio em 
elementos de convicção idôneos, assegura ao Tribunal Popular a 
opção por uma das linhas plausíveis de interpretação para o fato: HC 
68.047, RE 71.879, RE 78.312, HC 59.287, RE 99.344, RE 104.938, 
RE 113.789, RE 104.061.

Razoabilidade da versão adotada pelo Júri, que se viu diante de fatos 
conflitantes, de teses opostas e de uma prova duvidosa, opinando por 
uma solução com a independência que lhe deve ser reconhecida. 
Concedida a ordem de "habeas-corpus", para anular o acórdão que 
remeteu o paciente a novo julgamento perante o Júri e os atos 
consequentes, ficando restabelecidas a decisão do Tribunal Popular, 
que desclassificou o delito praticado para homicídio culposo, e a 
sentença do juízo monocrático, que condenou o paciente como incurso 
nas penas do artigo 121 par. 3. do Código Penal. (STF, HC n. 
70.129/RJ, relator Ministro Paulo Brossard, Segunda Turma, DJ de 
17/6/1994) (Grifo acrescidos)

 

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. ART. 121, § 2o, I E IV, DO CP. 
VIOLAÇÃO DO ART. 593, III, D, DO CPP. VEREDICTO 
ABSOLUTÓRIO. DEPOIMENTO DO RÉU. TESE DA LEGÍTIMA 
DEFESA SUSTENTADA EM PLENÁRIO. JULGAMENTO COM 
AMPARO EM PROVAS PRODUZIDAS. DESNECESSIDADE DE 
REEXAMINAR PROVAS. PRECEDENTE. Agravo regimental 
improvido. (AgRg no AREsp n. 1.281.481/SP, relator Ministro 
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe de 5/11/2018.) HABEAS 
CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO A REVISÃO CRIMINAL. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADO. CONDENAÇÃO PELO 
TRIBUNAL DO JÚRI. DECISÃO DOS JURADOS MANIFESTAMENTE 
CONTRÁRIA ÀS PROVAS DOS AUTOS. NÃO CONFIGURAÇÃO. 
ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento firmado pelo 
Supremo Tribunal Federal, passou a não admitir o conhecimento de 
habeas corpus substitutivo de recurso previsto para a espécie. No 
entanto, deve-se analisar o pedido formulado na inicial, tendo em vista 
a possibilidade de se conceder a ordem de ofício, em razão da 
existência de eventual coação ilegal.

2. A anulação do julgamento proferido pelo Conselho de Sentença 
pelo Tribunal de origem nos termos do artigo 593, III, d, do CPP, 
somente é possível quando tenha sido aquele manifestamente 
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contrário às provas dos autos. E, decisão manifestamente 
contrária às provas dos autos, é aquela que não encontra amparo 
nas provas produzidas, destoando, desse modo, 
inquestionavelmente, de todo o acervo probatório.

3. Havendo duas versões a respeito do fato, ambas amparadas pelo 
conjunto probatório produzido nos autos, deve ser preservada a 
decisão dos jurados, em respeito ao princípio constitucional da 
soberania dos veredictos, que, no caso, decidiu pela absolvição do 
réu.

4. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício para 
restabelecer a sentença absolutória. (HC n. 538.702/SP, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 
22/11/2019.) (Grifo acrescidos)

 

HABEAS CORPUS. TRIBUNAL DO JÚRI. SESSÃO PLENÁRIA. 
SOBERANIA DOS VEREDICTOS. CONTROLE JUDICIAL. 
EXCEPCIONAL POSSIBILIDADE. ABSOLVIÇÃO DO ACUSADO. 
ANULAÇÃO DO JULGAMENTO E SUBMISSÃO A NOVO JÚRI. 
CONTROLE JUDICIAL. LIMITES. INOBSERVÂNCIA. AUTORIA 
DELITIVA. TESES CONTRAPOSTAS. OPÇÃO DOS JURADOS. 
EXISTÊNCIA DE PROVAS. INVIOLABILIDADE DO VEREDICTO.

1. Não obstante o princípio constitucional da soberania dos veredictos, 
é possível afastar a deliberação do conselho de sentença 
excepcionalmente, quando a decisão for manifestamente contrária à 
prova dos autos.

2. Se há duas versões contrapostas, o limite para o controle judicial 
das deliberações do júri é a ausência de provas que sustentem uma 
delas.

3. O fato de a acusação ter provas mais robustas e coerentes não 
autoriza o controle judicial do veredicto dos jurados caso a tese 
defensiva não seja absurda e tenha amparo no acervo probatório.

4. Se os jurados optam por acolher a tese defensiva de absolvição 
com amparo no interrogatório do acusado e nas informações 
prestadas pela esposa dele, deve-se reconhecer que a corte de 
origem extrapolou os limites do controle judicial ao anular o 
veredicto absolutório.

5. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício, para 
restabelecer o veredicto dos jurados. (HC n. 686.652/PE, relator 
Ministro João Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em 
10/5/2022, DJe de 13/5/2022.) (Grifo acrescidos) 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0261550-0 REsp 2.087.627 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00036677820178260428  000366778201782604282  20190000914103  
20230000273911  36677820178260428  366778201782604282

EM MESA JULGADO: 10/09/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JULIANO FERNANDES PAULINO CAMARGO 
ADVOGADOS : JOSÉ PEDRO SAID JÚNIOR  - SP125337

 PAULO ANTONIO SAID  - SP146938
 GABRIEL MARTINS FURQUIM  - SP331009
 HENRIQUE ZIGART PEREIRA  - SP386652

RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JULIANO FERNANDES PAULINO CAMARGO 
ADVOGADOS : JOSÉ PEDRO SAID JÚNIOR  - SP125337

 PAULO ANTONIO SAID  - SP146938
 GABRIEL MARTINS FURQUIM  - SP331009
 HENRIQUE ZIGART PEREIRA  - SP386652

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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